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Ordem dos 
Advogados  

do Brasil 
 

IV EXAME DE ORDEM UNIFICADO 

DIREITO ADMINISTRATIVO 

PROVA PRÁTICO-PROFISSIONAL 
 
Leia com atenção as instruções a seguir: 
 Você está recebendo do fiscal de sala, além deste caderno de rascunho contendo o enunciado da peça prático-

profissional e das quatro questões discursivas, um caderno destinado à transcrição dos textos definitivos das respostas. 

 Ao receber o caderno de textos definitivos você deve: 
a) verificar se a disciplina constante da capa deste caderno coincide com a registrada em seu caderno de textos 
definitivos; 
b) conferir seu nome, número de identidade e número de inscrição; 
c) comunicar imediatamente ao fiscal da sala qualquer erro encontrado no material recebido; 
d) ler atentamente as instruções de preenchimento do caderno de textos definitivos; 
e) assinar o caderno de textos definitivos, no espaço reservado, com caneta esferográfica transparente de cor azul ou 
preta. 

 As questões discursivas são identificadas pelo número que se situa acima do seu enunciado. 

 Durante a aplicação da prova não será permitido: 
a) qualquer tipo de comunicação entre os examinandos; 
b) levantar da cadeira sem a devida autorização do fiscal de sala; 
c) portar aparelhos eletrônicos, tais como bipe, telefone celular, walkman, agenda eletrônica, notebook, palmtop, 
receptor, gravador, máquina fotográfica, controle de alarme de carro, etc., bem como relógio de qualquer espécie, óculos 
escuros ou qualquer acessório de chapelaria, como chapéu, boné, gorro, etc., e ainda lápis, lapiseira, borracha ou 
corretivo de qualquer espécie. 

 A FGV realizará a coleta da impressão digital dos examinandos no caderno de textos definitivos. 

 Não será permitida a troca do caderno de textos definitivos por erro do examinando. 

 O tempo disponível para esta prova será de 5 (cinco) horas, já incluído o tempo para preenchimento do caderno de 
textos definitivos. 

 Para fins de avaliação, serão levadas em consideração apenas as respostas constantes do caderno de textos definitivos. 

 Somente após decorridas duas horas do início da prova você poderá retirar-se da sala de prova sem levar o caderno de 
rascunho. 

 Somente ao final das cinco horas de realização da prova você poderá retirar-se da sala de prova levando o caderno de 
rascunho. Quando terminar sua prova, entregue o caderno de textos definitivos devidamente preenchido e assinado ao 
fiscal da sala. 

 Os 3 (três) últimos examinandos de cada sala só poderão sair juntos, após entregarem ao fiscal de aplicação os 
documentos que serão utilizados na correção das provas. Esses examinandos poderão acompanhar, caso queiram, o 
procedimento de conferência da documentação da sala de aplicação, que será realizada pelo Coordenador da unidade, 
na Coordenação do local de provas. Caso algum desses examinandos insista em sair do local de aplicação antes de 
presenciar o procedimento descrito, deverá assinar termo desistindo do Exame e, caso se negue, será lavrado Termo de 
Ocorrência, testemunhado pelos 2 (dois) outros examinandos, pelo fiscal de aplicação da sala e pelo Coordenador da 
unidade de provas. 

 Boa prova! 
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PEÇA PRÁTICO-PROFISSIONAL 
 

João Augusto estava participando de uma partida de futebol quando fraturou uma costela, vindo a 
necessitar de intervenção cirúrgica, realizada em hospital público federal localizado no Estado X. Dois anos 
e meio após a realização da cirurgia, João Augusto ainda sofria com muitas dores no local, o que o 
impossibilitava de exercer sua profissão como taxista. Descobre, então, que a equipe médica havia 
esquecido um pequeno bisturi dentro do seu corpo. Realizada nova cirurgia no mesmo hospital público, o 
problema foi resolvido.  

No dia seguinte, ao sair do hospital, João Augusto procura você, na qualidade de advogado(a), para 
identificar e minutar a medida judicial que pode ser adotada para tutelar seus direitos. 

Redija a peça judicial cabível, que deve conter argumentação jurídica apropriada e desenvolvimento dos 
fundamentos legais da matéria versada no problema, abordando, necessariamente: (i) competência do 
órgão julgador; (ii) a natureza da pretensão deduzida por João Augusto; e (iii) os fundamentos jurídicos 
aplicáveis ao caso. (Valor: 5,0) 
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QUESTÃO 1 
 

No curso de uma inundação e do aumento elevado das águas dos rios em determinada cidade no interior 
do Brasil, em razão do expressivo aumento do índice pluviométrico em apenas dois dias de chuvas 
torrenciais, o Poder Público municipal ocupou durante o período de 10 (dez) dias a propriedade de uma 
fazenda particular com o objetivo de instalar, de forma provisória, a sede da Prefeitura, do Fórum e da 
Delegacia de Polícia, que foram completamente inundadas pelas chuvas.  

Diante da hipótese acima narrada, identifique e explicite o instituto de direito administrativo de que se 
utilizou o Poder Público municipal, indicando a respectiva base legal. (Valor: 1,25) 
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QUESTÃO 2 
 

José, enquanto caminhava pela rua, sofre graves sequelas físicas ao ser atingido por um choque elétrico 
oriundo de uma rede de transmissão de uma empresa privada que presta serviço de distribuição de 
energia elétrica. Na ação judicial movida por José, não ficou constatada nenhuma falha no sistema que 
teria causado o choque, tampouco se verificou a culpa por parte do funcionário responsável pela 
manutenção dessa rede elétrica local. No entanto, restou comprovado que o choque, realmente, foi 
produzido pela rede elétrica da empresa de distribuição de energia, conforme relatado no processo. 

Diante do caso em questão, discorra sobre a possível responsabilização da empresa privada que presta 
serviço de distribuição de energia elétrica, bem como um possível direito de regresso contra o funcionário 
responsável pela manutenção da rede elétrica. (Valor: 1,25) 
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QUESTÃO 3 
 

Transvia, empresa de grande porte concessionária da exploração de uma das mais importantes rodovias 
federais, foi surpreendida com a edição de decreto do Presidente da República excluindo as motocicletas 
da relação de veículos sujeitos ao pagamento de pedágio nas rodovias federais, medida que reduz 
substancialmente as vantagens legitimamente esperadas pela concessionária.  

Considerando a situação hipotética narrada, responda aos itens a seguir, empregando os argumentos 
jurídicos apropriados e a fundamentação legal pertinente ao caso. 

a) É juridicamente possível que o Poder Concedente estabeleça unilateralmente benefícios tarifários não 
contemplados originariamente no contrato de concessão? (Valor: 0,7). 

b) A empresa concessionária tem direito a alguma forma de compensação em decorrência do impacto que 
o decreto produz na remuneração contratual? (Valor: 0,55). 
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QUESTÃO 4 
 

O Sr. Joaquim Nabuco, dono de um prédio antigo, decide consultá-lo como advogado. Joaquim relata que o 
seu prédio está sob ameaça de ruir e que o poder público já iniciou os trabalhos para realizar sua 
demolição. Joaquim está inconformado com a ação do poder público, justamente por saber que não existe 
ordem judicial determinando tal demolição. 

Diante do caso em tela, discorra fundamentadamente sobre a correção ou ilegalidade da medida. (Valor: 
1,25) 
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